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Entrevista: Roberto Corréa de Mello, advogado e presidente da
Abramus

Spacca

Rege oo Y iodiEny de arrecadacdo de direitos autorais no Brasil € o mais democrético e o mais puro
gue existe. A afirmacéo € de Roberto Corréa de Mello, presidente da Associacdo Brasileira de
MUsica e Artes (Abramus), a maior associacdo de arrecadacdo de direitos autorais do Brasil.
“Temos um sistema de escuta que acompanha a execucéo das musicas em bares, restaurantes,

casas noturnas. Na medida em que as radios fornecem as suas planilha, agente vai 1a e confere se bate".

O problema € que as informagdes prestadas por quem reproduz a musica nunca batem, diz ele.

O sistema de arrecadacéo dos direitos pela execucéo de musicas no Brasil esta centralizado no Escritorio
Central de Arrecadacéo e Distribuicdo e mais sete sociedades de arrecadacdo, entre as quais esta a
Abramus. Ao Ecad cabe arrecadar e distribuir, mas o 6rgéo, que é privado, ndo tem poder de decisdo.
Quem delibera sobre o0 preco, por exemplo, a ser pago a compositores, produtores e musicos, sad as
associagOes. Que praticam um supostamente ilegal tabelamento de precos, segundo decisao recente do
Cade, 0 Conselho Administrativo de Defesa Econémica. Para Roberto de Mello, contudo, essa pratica de
precos unicos é aideal, pois estabelecer a concorréncia de pregos entre as associagdes levariaauma
"disputa absol utamente incoerente, insana e imoral para ver quem arrecadamais’. Segundo ele, ndo é
possivel determinar valores diferentes para titulares que participam de uma mesma obra“Quem fez a
letra € mais importante do que quem fez amusica?’, indaga.

Com 39 artistas associados, a Abramus € responsavel por documentar a maior parte das titularidades de
fonograma e obras dos associados nacionais e estrangeiros. O uso de obras s6 deve ser cobrado se
houver a finalidade comercial como acontece, por exemplo, no radio, televisdo, cinema, hotéis, motéis,
supermercados, shopping, restaurantes, enfim onde haja musica ao vivo, ou sonorizacéo ambiental.

Advogado, socio do Mello Advogados Associados, Roberto de Mello, além de presidente da Abramus,
integra 0 Comité Técnico de Literatura, Dramaturgia e Audiovisual (CTDLV), e o Comité Técnico de
Artes Gréficas e Plasticas (CIAGP), ambos da CISAC. E diretor da Associagéo Brasileira de Direitos
Autorais (ABDA). Em entrevistaa ConJur, Roberto de Mello falou também sobre aLei de Direitos
Autorais, sobre as propostas para reformar alegislacéo e sobre a aplicagcdo dos direitos autorais em
tempos de internet e novas midias.

Lelaaentrevista:

ConJur — Como funciona o modelo de arrecadacéo de direito autoral brasileiro?

Roberto Corréa de M ello — O sistema € baseado no Direito europeu, basicamente no Direito francés.
Isso significa que o direito pertence ao autor. Nessa modalidade, o que o Brasil desenvolveu foi uma
protecdo dos titulares de direito autoral e dos direitos conexos. Ndo € a protetividade direta da obra. A
obra € uma decorréncia da protetividade que é dada aos titulares.

ConJur — Quem sao ostitulares?
Roberto CorréadeMello —
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Dos direitos autorais sG0 0s autores e as suas editoras na proporcao de direitos que eles estabel eceram
em contrato. E dos direitos conexos, os titulares sdo os produtores fonogréaficos, os intérpretes principais
€ 0S mUsicos acompanhantes.

ConJur — O que sao direitos conexos?

Roberto Corréa de Mello— O direito conexo é o direito do sujeito que imprime uma particularidade
naobra. Cada interpretacéo, com a sua peculiaridade gera os seus respectivos direitos, que sdo conexos
aos do autor, para aquele que interpretou e para todos aguel es participes da interpretacdo — para o
intérprete, o produtor fonogréfico e os musicos acompanhantes. Porque se ndo tivesse a obra, ndo teriaa
interpretacao.

ConJur — Como éfeita a distribuicdo de valores para titulares de direitos autor ais e conexos?
Roberto Corréa de Mello — Dois tercos da distribuicdo é direito autoral puro: vai para os autores e
para os editores na propor¢do do contrato. Um terco vai para os titulares de direitos conexos; 42,7% para
o produtor fonografico; 42,7% para o intérprete principal, e 16,6% para 0s musi cos acompanhantes.
Assim, todos recebem os seus quinhdes. No Brasil € possivel fazer isso porque a gestéo coletiva, isso é
de todos, € unificada— tanto de direito autoral, quanto de direito conexo —, existe um link no sistema
para a documentacdo de obra e fonograma que € afixagdo materia da obra.

ConJur — O senhor pode dar um exemplo?

Roberto Corréa de Mello— Veao caso damusica O Bébado e a Equilibrista, do Jo&o Bosco,
interpretada pela Elis Regina, com a producéo da Fonogran, e acompanhamento dos musicos César
Camargo Mariano e Luizéo. A obra O Bébado e a Equilibrista é do Jodo Bosco e do Aldir Blanc. Posto
isto, sabendo quem s&o os titulares da obra, e quem sdo os titulares do fonograma, e todos estéo
identificados pelo link de documentac&o que se faz de fonograma e de obra, € distribuido, exatamente,
na propor¢ao que cabe a cada um deles.

ConJur — Qual e o papd de associagbes como a Abramus?

Roberto Corréa de M ello — O papel das associacdes € documentar todas as titularidades dos
associados. Titularidades de fonogramas, de obras, de todas as musicas que estiverem em cue sheets, que
e afichatécnicamusical dos audiovisuais. Como a Abramus € amaior associagao brasileira, fazemos a
maior parte dessa documentacdo. N&o so dos nacionais como dos estrangeiros gue nos representamos. A
base integral de obras do Brasil é de 4,8 milhdes. A base de fonogramas do Brasil é de 1,8 milh&o de
obras. E a base de Cue Sheets ainda néo chegou a 80 mil, porque € o Unico dos documentos que ndo tem
formato padréo e é feito amao, um aum. Entdo, por exemplo a série Friends, € necessario descrever,
capitulo por capitulo, todas as obras musicais, quem sdo os titulares e quanto tempo dura no audiovisual,
para compor o audiovisual inteiro.

ConJur — Quem recebe o dinheiro da masica que € usada em uma novela, por exemplo?

Roberto Corréa de Mello— E o autor. O editor vai receber so a sua participacio. Essafoi aformapara
fazer o dinheiro chegar com mais brevidade a todos os titulares de direito autoral. A divisdo é feitaem
periodos base. Existe um sistema rodando, dia e noite. N&o da para ficar escutando as 4,7 mil emissoras
de r&dio do Brasil o tempo todo. Ent&o é feita uma amostragem daquilo que é executado rotativamente,
secretamente, sem ninguém saber, para ndo poder interferir. E feito por amostragem também o que é
tocado nos clubes noturnos, nas casas de musica permanente: 0s bares, restaurantes, casas de musica,
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gue tém musica ao vivo e gue ndo sdo shows. E 0s shows sdo todos diretos. Porgue ficam todos
obrigados a fornecer, antes do show, todo o rol de musicas gque seré&o apresentadas.

ConJur — A amostragem das radios é feita de acordo com as informagdes que que asradios
fornecem?

Roberto Corréa de Mello— No Brasil se sonega, se adultera e se extravia muita informagéo. Entéo a
gente afere in loco. Temos um sistema de escuta que vai acompanhando isso e, na medida em que as
raédios fornecem as suas planilhas a gente vai 14 e confere se bate. Nunca bateu.

ConJur — Como que é feita a checagem nas casas notur nas?

Roberto Corréa de M ello — Existem formas de dimensioné-las. Uma das formas € fazer pelo espaco
gue ela ocupa. N&o da praficar contando quantas pessoas vao por noite no local. Entéo a checagem é
feita pelo espaco que ela ocupa e é verificado em cada prefeitura no Cadastro de Contribuintes
Mobiliérios (CCM), para saber qual é a metragem do estabel ecimento e qual é o tamanho do local que
realmente tem musica. Em funcéo disso, é estabelecido um valor do chamado usuério permanente. Para
aferir, usamos um aparelho chamado Ecad Tec Mével que é colocado, sempre gque possivel, nas casas
noturnas, trios el étricos e bares do Brasil afora para ouvir o que esta tocando. SO ndo precisa nas salas de
espetécul os, porgue essas sdo obrigadas a apresentar 0 set list.

ConJur — Esse modelo de arrecadacgao tem funcionado bem?

Roberto Corréa de Mello— Sim. E 0 modelo mais democratico e mais puro que existe. Criamos esse
modelo no Brasil ha 36 anos quando teve a Constituinte de 1988. O doutor Ulysses Guimaraes era o
presidente da Assembleia Nacional Constituinte e o Bernardo Cabral era o relator. Eles chamaram cada
seguimento da sociedade para perguntar 0 que eles queriam para a salde, educacéo, cultura e pediram
gue nos escrevéssemos a matéria de direitos autorais. Ja que esse direito € pessoal, €le ficou nos direitos
e garantiasindividuais — artigo 5°, incisos XXVII e XVl da Constitui¢do. E 0 mesmo Artigo 5° da
Constituicdo diz que ninguém é obrigado a associar-se ou a manter-se associado. Entéo, os artistas vao
se movimentando em func&o da associagao que melhor trabalhar para eles. Hoje temos 39 mil artistas
associados.

ConJur — E isso néo gera confusao?

Roberto Corréa de M ello — N&o, porgue a base é comum. Existe uma base sd da Abramus com 39 mil
artistas. Ao todo, o Brasil tem cerca de 150 mil titulares distribuidos entre outras associacdes. Além da
Abramus, tem a Amar Sombras, a Socinpro, a UBC, a Sbacem, a Sicam e a Assim. S&0 sete associagies,
mas todos os repertorios estdo em um so banco de dados no Ecad.

ConJur — Mas entdo nao tem como errar?

Roberto Corréa de Mello — Claro que sim. Paraisso existe um sistema de ocorréncias. Por ano séo
cercade 6 mil ocorréncias, o que ndo é muito ja que sdo milhdes de execucdes. Essa € ainteligéncia do
sistema. Setiver problema, aquilo fica apontado, fica provisionado, apura-se e distribui. Com toda a
brevidade possivel.

ConJur — Funciona esse modelo centralizador em que se paga primeiro o Ecad e depois o Ecad
distribui?
Roberto Corréa de Mello— Sim. Caso contrério seria uma disputa absol utamente incoerente, insana e
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imoral paraver quem arrecadava mais.

ConJur — Entao ndo tem problemater um poder centralizador ?

Roberto Corréa de Mello — Deve ter. Isso € um dos grandes embates. E necessério ter um interlocutor
parafalar com a Rede Globo, por exemplo. Mas esse interlocutor ndo tem capacidade de decisfo. Ele s6
arrecada e distribui. Quem decide sdo as associagdes em assembleia geral. Entéo, as sete associagoes se

relinem e debatem tudo que esta acontecendo no mercado.

ConJur — N&o existe uma concorr éncia entr e as associacoes?
Roberto Corréa de Mello — Existe em relagdo aos titulares. N&o em relacdo a arrecadacdo e nem a
distribuicéo.

ConJur — O Conselho Administrativo de Defesa Econdmica (Cade) entendeu que uma tabela
distribuida pelo Ecad com os precos e a forma de calculo da cobranca pelo uso de fonogramas
configura pratica de tabelamento de precos. Como é que funciona a concor réncia entre as
sociedades de arrecadacéo?

Roberto Corréa de M ello — O que acontece € que o Cade ndo tem nenhum conhecimento do assunto e
foi literalmente encomendado pela TV Globo para proferir aquela deciséo. Os consel heiros fizeram
propositadamente uma grande confus&o, esqueceram ou fingiram desconhecer todo o acervo de
documentos gque nds apresentamos mostrando a inviabilidade de concorréncia de fixac&o de precos de
formadiferenciada. N&o s6 pelaimoralidade disso, pelafalta de isonomia. Mas, principalmente, pela
impraticabilidade.

ConJur — Como assim?

Roberto Corréa de Mello — Por exemplo, 0 Vinicius de Moraes estd em uma associagdo, 0 Tom Jobim
em outra associacao, 0s dois sdo parceiros em Garota de |panema, numa fixacéo do Jair Rodrigues, com
0 musico X. Depois, uma outra fixag&o do Frank Sinatra, com o musico Y. Como € que vocé vai
diferenciar o valor que cabe ao Vinicius do valor que cabe ao Tom Jobim? 1sso éimoral! Todos estéo
documentados no mesmo fonograma, em decorréncia da mesma obra. Todos tém as suas partici pacoes.
Por que é que o baixista de uma obravai ganhar mais do que o baixista da outra? Quem fez aletraé mais
importante do que quem fez amusica? Naverdade, a TV Globo encomendou uma deciséo ao Cade, que
aproferiu com dois votos divergentes, extremamente brilhantes do Marcos Paulo Verissimo e daAna
Fras&o.

ConJur — O quediziam os votos?

Roberto Corréa de M ello — Diziam que ndo existe formacao de cartel. O maximo que poderia existir
seria abuso de posi¢do dominante. O que também é um absurdo. Eu acho que a Globo tem mais dinheiro
do que a gente. Eu acho que eles tém mais poder de fixar valores...

ConJur — A tabela que estava sendo discutida ndo era, por exemplo, a Abramus fixando um
prego...

Roberto Corréa de Mello— N&o. E o que eles querem! Porque ai eles montam uma “ sociedadezinha”
fantoche, colocam meia duzia de gatos pingados, negociam por um valor ridiculo, e ai querem jogar para
asoutras. Essaimoral decisdo do Cade, como disse 0 ministro Jodo Otavio Noronha[do Superior
Tribunal de Justica], € amaior excrescénciajuridica que o Brasil ja produziu. Porque é absolutamente
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ridicula. E um desconhecimento fético e juridico absoluto. Ele falou que a decisio é t&o absurda que
todos véo para a que tem preco maior. Por que € que val ficar na outra que esta recebendo menos?

ConJur — A Le deDireitos Autorais precisa ser reformada?

Roberto Corréa de Mello — Demoramos 13 anos para aprovar aL e dos Direitos Autorias (Lel
9.610/98) entre elaboracéo, emendas, estruturacdo e discusso. Eu fui um dos redatores dalei. Houve
muito debate no Congresso Nacional. Até que nos tivemos a lucidez de encaminhar o projeto para o
deputado federal Aluysio Nunes Ferreira Filho. Para sorte nossa, um ano depois ele foi nomeado
ministro da Casa Civil ealel foi aprovada. A Associacdo Brasileira de Direito Autoral (ABDA), da qual
€eu sou diretor, vai apresentar um projeto gque traz temas que néo foram tratados antes, como por exemplo
aprescricdo, direito de sequéncia para obras pléasticas, quadros, esculturas.

ConJur — O que significa direito de sequéncia?

Roberto Corréa de Mello— A cada venda, o autor teriadireito a 4% do prego de venda com as
negociactes futuras que houver. Trata também da copia privada, que é o direito do autor de ser
remunerado por todos os suportes em branco que podem ser utilizados para copiagem.

ConJur — E qual é o prazo prescricional parareclamar sobre violacdo de direitos autorais?
Roberto Corréa de Mello— NaLei 5.988 o prazo prescriciona paraviolacdo de direitos autorais era
de cinco anos. Nale atual ndo constou o prazo prescricional. Como alei novarevogou alei velha,
durante um tempo foi utilizado dessa forma. E, em 2003, entrou em vigéncia o Cédigo Civil que nos
prazos de prescricao, estabelece que para esse tipo de violacdo de direito o prazo € de trés anos. Portanto,
0 gue eracinco virou trés. Se possivel, nds deviamos voltar para cinco. 1sso para direito patrimonial.
Para direito moral, que € o que o Brasil tem, que € o0 vinculo entre o0 autor e a obra, é de dez anos. Eram
vinte, agora € de dez anos para reclamar.

ConJur — No Brasil ndo querem obedecer aregra dos 70 anos?
Roberto Corréa de M ello — N&o. Eles querem fazer umarevisdo dalei absolutamente alucinada.

ConJur — Osprojetos derevisio de lei entdo ndo sdo bons?
Roberto Corréa de Mello— Os que eu vi, até agora, sdo de uma aberracdo de meter medo. Um dos
dispositivos é se 0 autor se hegar a conceder autorizacao, o presidente da Republica concede por ele.

ConJur — E em relacéo a critica de que os meios de financiamento cultural estariam caminhando
para estatizar a cultura?

Roberto Corréa de M ello — Repare a coincidéncia enorme entre o projeto dque reduz o poder de
investigacéo do Ministério Publico, o que estabelece o controle das decisdes do Supremo Tribunal
Federal pelo Congresso e o projeto danovalei de direitos autorais: todos os projetos sdo do mesmo
autor, o Nazareno Fonteles, do PT do Piaui. Todas esté&o no mesmo contexto, 0 mesmo peso: o controle
social damidia, a estatizacéo do direito autoral, o enfraguecimento do Ministério Publico, o
enfraquecimento judicial...

ConJur — Vocés estéo participando dareforma da Lei de Direito Autoral?
Roberto Corréa de M ello — Nés nunca a vimos. NOs so vimos a do Nazareno Fonteles. Nao
conhecemos o projeto. Existe um Conselho Interministerial. Dependendo da matéria, séo varios
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ministérios envolvidos. Neste projeto de Direito Autoral é o Ministério da Cultura, o Ministério da
Educacdo, o Ministério da Justica, Ministério da Ciéncia e Tecnologia, Ministério das Relactes
Exteriores e o Ultimo € a Casa Civil. Passou. Acontece que eles tiveram algumas surpresas porque, ao
gue tudo indica, houve pareceres de alguns dos ministérios que disseram que o projeto € inconstitucional.

ConJur — Como éfeito o controle das violacdes de direitos autorais na internet?

Roberto Corréa de Mello— A internet, tal qual qualquer outra modalidade, sO deve ser objeto de
arrecadacdo daqueles que ganham dinheiro com isso que séo os provedores e os distribuidores de
conteldos sgjam eles musicais, literarios, visuais, audiovisuais. Eu ndo preciso sequenciar cada ser
humano, nem todos os tel espectadores de televisdo, ouvintes de radio ou leitores de jornal.

ConJur — Mas por exemplo seeu comprar um CD efizer uma festa na minha casa com 800
pessoas. | sso é cobravel?

Roberto Corréa de M ello — Se vocé fizer uma festa na sua casa, para o seu grupo social ndo
cobravel, j& que vocé ndo esta tendo lucro nenhum. Se a execugdo da musicativer finalidade comercial,
tem que pagar.

ConJur — Em empresasjornalisticas, quem é o dono do texto? O jornalista que escreve ou a
empresa para quem o jornalista trabalha?

Roberto Corréa de Mello — Existem duas formas de tratar isso. Umadas formas que alei autoral trata
€ da obra por encomenda. Nesse caso, a obra encomendada para o jornalista, pertence ao encomendante
e a0 encomendado. 1sso &, pertence ao jornal e pertence ao jornalista. A obrafeitapelojornalistae
disponibilizada para os jornais pertence ao jornalista e ndo ao jornal.

ConJur — Seojornalista sai daquela empresa, eleleva o texto consigo ou ja € propriedade da
empresa? Por quanto tempo dura esse vinculo?

Roberto Corréa de Mello — Quando o jornalista entra na empresa ele assina um contratinho de
trabal ho dizendo que aquilo que ele produzir serd da empresa. Entdo a matéria assinada para um jornal,
por exemplo, pertence a empresa para sempre.

ConJur — Mas naimprensa o trabalho é autoral?
Roberto Corréa de Mello— E autoral. O jornalista assina a matéria e faz a apuracéo jornalistica. Mas,
ele assinaum contrato com a empresa submetendo o texto a empresa.

ConJur — Como éo sistema juridico do e-book?

Roberto Corréa de M ello — Quando o titular autoriza a modalidade de veiculacéo da obradele, ele
escol he se pode fazer isso fisicamente, digitalmente, ou ambos. Ha titulares que néo autorizam o digital e
autorizam so o fisico.

ConJur — Se houver um rompimento na origem, por exemplo, autor e agéncia, o livro pode ser
retirado de quem comprou o e-book?

Roberto Corréa de Mello — Eu vejo umairreversibilidade dessa questéo. E o Brasil ndo fez e nunca
fara a gestéo coletiva de obra literaria porque a relacéo entre o autor e a sua editora é muito pessoal. Eles
decidem como sera aforma de pagamento. Se, por exemplo, o autor pede 10% do preco da capaou
prefere receber um preco fechado independentemente de quantas obras vender. O Fernando Sabino era
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um dos escritores que mais sabia negociar livro. Ele fazia por prego fechado, a Lygia Fagundes Telles
também. Evidentemente que a editora sabia quem estava contratando.

ConJur — Como é a gestao de direitos de livro?

Roberto Corréa de Mello — N&o tem. E do autor com a editora. O méximo que o autor pode reclamar
€ uma prestacao de contas, um pagamento de direitos ndo havidos. Mas, coletivamente, ndo tem. Essa
guestdo, paramim, é de irreversibilidade. Nao tem como voltar.

ConJur — No caso de ndo ter sido assinado um contrato de cessdo de direitos...

Roberto Corréa de Mello — Segue aregragera. Se encomendou, € dos dois. Se édo jornalistae ele
disponibilizou para o jornal, € dele. Do empregado que fez uma matéria e assinou € encomenda. Entéo, é
dos dois e aprescricdo é de trés anos, do Codigo Civil.

ConJur — Depoisde quanto tempo a obra, sgja masica, livro, filme, cai em dominio publico?
Roberto Corréa de Mello — Essa é uma questéo delicada. A protecéo de obras artisticas, de producéo
intelectual, pela antiga Convencéo de Berna, era de 50 anos depois da morte do autor, até a morte dos
herdeiros diretos. Essa regra acabou. Foi revista a Convencdo de Berna e hoje € 70 anos depois da morte
do autor. Os herdeiros ndo tém mais nada aver.
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